
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.350 - RS (2014/0113940-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  EDUARDO PEREIRA MACHADO E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : CLAUDETE EVARISTO DA ROSA ALVES 
ADVOGADO : JUNIO SCHARDOSIM PERES 

EMENTA
 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CONTRATO 
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS SÚMULAS 211/STJ E 
282/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
INAPLICABILIDADE NO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.350 - RS (2014/0113940-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  EDUARDO PEREIRA MACHADO E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : CLAUDETE EVARISTO DA ROSA ALVES 
ADVOGADO : JUNIO SCHARDOSIM PERES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão do Ministro Designado pela SEGUNDA SEÇÃO que, com 

fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 1º da Resolução 

STJ n.º 5/2013, conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial. 

No agravo regimental, o agravante insurge-se contra a aplicação da 

Súmula 211/STJ,  alegando que "como o vício ocorreu com a prolação do 

acórdão recorrido, evidente a desnecessidade de prequestionamento da 

matéria. Ademais, nos embargos de declaração opostos pela ora agravante 

consta pedido para que o tribunal a quo se manifeste sobre o tema; o que, 

por si só, supre a necessidade do prequestionamento" (e-STJ fl. 125).

É relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.350 - RS (2014/0113940-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor, na parte 

que interessa ao agravo regimental:  

Inicialmente, no que diz respeito à alegação de necessidade de 
compensação dos honorários em sede de impugnação ao cumprimento 
de sentença com aqueles fixados na fase de execução, verifica-se que a 
referida matéria não foi prequestionada e os embargos de declaração 
opostos não cumpriram a finalidade de suprir essa omissão. Nessa 
hipótese, há que incidir os enunciados das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DO VALOR DO VALE-REFEIÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 CPC NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LITISPENDÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
(...)
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
impede o conhecimento do apelo excepcional (Súmula 211 do STJ).
(...)
4. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no AREsp 88.726/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 21/8/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
N. 282, 356-STF, E 211-STJ. ADJUDICAÇÃO. PREÇO VIL. 
AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 
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284-STF.
1. A questão acerca da onerosidade da execução não foi objeto de 
debate pelo Tribunal a quo, nem os embargos de declaração 
opostos versavam sobre o tema, a atrair os enunciados n. 282, 356, 
do STF, e 211, do STJ, ante a indiscutível ausência de 
prequestionamento.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg no Ag 1072197/GO, Quarta Turma, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, DJe de 15/2/2012).

(e-STJ fl. 116)

Ademais, a simples oferta de aclaratórios, mantendo-se ausente o pronunciamento do 

acórdão recorrido acerca do tema pretendido, não permite ver atendido o indispensável 

pressuposto de admissibilidade, não tendo acolhida, nesta Corte Superior, o chamado 

prequestionamento ficto, entendimento decorrente da Súmula 356/STF. A propósito, 

confiram-se os seguintes acórdãos: REsp 1.075.700/RS, Relatora Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2008; REsp 976.757/SP, Relatora Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 03/08/2010; AgRg no REsp 

1.130.994/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 04/06/2010.

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0113940-0 AREsp 516.350 / RS

Números Origem:  01063123920138217000  02989690820138217000  1063123920138217000  11201672059  
2275450320138217000  2989690820138217000  70053816856  70055029185  
70055743421  70056549918

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
EDUARDO PEREIRA MACHADO E OUTRO(S)

AGRAVADO : CLAUDETE EVARISTO DA ROSA ALVES
ADVOGADO : JUNIO SCHARDOSIM PERES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE
EDUARDO PEREIRA MACHADO E OUTRO(S)

AGRAVADO : CLAUDETE EVARISTO DA ROSA ALVES
ADVOGADO : JUNIO SCHARDOSIM PERES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
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Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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